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inerentes aos ativos integrantes do Fundo, observados os dispositivos
legais e estatutários e determinações do Conselho;

II - assessorar o Conselho e o Secretário de Estado da Fa-
zenda nos assuntos relacionados à gestão e operação do Fundo;

III - elaborar os relatórios de administração e de desempenho
e as demonstrações contábeis do Fundo;

IV - elaborar parecer técnico demonstrando a pertinência de
resgates junto ao Fundo;

V - elaborar a proposta orçamentária para o Fundo;
VI - elaborar propostas relativas a governança e a transpa-

rência do Fundo, bem como dos demais relatórios e instrumentos de
controle social relativos às aplicações financeiras e inversões financei-
ras realizadas pelo Fundo;

VII - gerenciar e executar as políticas de governança e trans-
parência aprovadas no Conselho;

VIII - acompanhar a execução da política de investimentos
aprovada pelo Conselho junto aos agentes operadores;

IX - acompanhar o nível geral de exposição a riscos do Fun-
do bem como a adequação das suas políticas de mitigação e, caso
necessário, sugerir ajustes na composição das carteiras efetivas;

X - solicitar aos agentes operadores as informações neces-
sárias sobre as aplicações dos investimentos, para atendimento aos
relatórios de administração e de desempenho, demonstrações contá-
beis e políticas de governança e transparência aprovados pelo Con-
selho;

XI - propor ao Conselho as diretrizes de alocação e risco dos
investimentos realizados com recursos do Fundo, bem como o port-
fólio referencial de rentabilidade, em parecer técnico, após informa-
ções enviadas pelos agentes operadores;

XII - manifestar-se previamente sobre as propostas e sobre
os documentos encaminhados ao Conselho, nos termos de resolução
do conselho;

XIII - organizar a pauta de reuniões do Conselho elaborar e
arquivar suas atas e viabilizar os meios materiais para que elas ocor-
ram;

XIV - atuar como instância executiva, a fim de garantir o ali-
nhamento da estratégia de execução e as diretrizes do Conselho; e

XV - monitorar a evolução econômica do país e os resultados
dos investimentos do Fundo documentando os principais fatores de-
terminantes da rentabilidade observada e os desvios dos cenários pre-
vistos em relação ao ocorrido e da rentabilidade.

Art. 11. Fica criado o Conselho Consultivo do Fundo Sobe-
rano - CCFS, com competência para:

I - discutir a política estratégica de aplicação dos recursos do
Fundo;

II - elaborar o planejamento estratégico a ser apresentado ao
Conselho Consultivo;

III - analisar as prioridades de investimento e o respectivo re-
sultado esperado;

IV - debater às áreas prioritárias de investimentos e desen-
volvimento tecnológico;

§ 1º O Conselho de que trata o caput será composto:
I - representante do Conselho Gestor;
II - representante da Secretaria Executiva;
III - 3 (três) representantes de instituições de Ciência e Tec-

nologia e das Universidades;
IV - 3 (três) representantes das prefeituras fluminenses;
V - 2 (dois) representantes da Assembleia Legislativa do Es-

tado do Rio de Janeiro (ALERJ), sendo, preferencialmente, da Asses-
soria Fiscal;

VI - 3 (três) representantes de entidades empresariais;
VII - representante do Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico e Social (BNDES);
VIII - representante da Financiadora de Estudos e Projetos

(FINEP).
§ 2º O Conselho Consultivo se reunirá mensalmente, em reu-

nião aberta aos diversos representantes da sociedade civil organizada,
e fará publicar as suas decisões.

§ 3º Os membros do Conselho Consultivo, seu Presidente, e
respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos, en-
tidades e setores representados e designados pelo Governador do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 12. A Comissão de Orçamento da Assembleia Legislativa
do Estado do Rio de Janeiro realizará, semestralmente, Audiências
Públicas para apresentação pelo Conselho Gestor das ações realiza-
das com recursos do Fundo Soberano.

CAPÍTULO III.
ORIGENS DOS RECURSOS, SALDO MÍNIMO E FORMAS

DE INVESTIMENTO

Art. 13. Constituem receitas do Fundo Soberano do Estado
do Rio de Janeiro, consoante o artigo 2º:

I - percentual sobre as receitas provenientes de royalties e
participação especial de petróleo e gás natural;

II - contribuições e doações de entidades públicas e priva-
das;

III - saldo dos exercícios anteriores do referido Fundo;
IV - os rendimentos provenientes de aplicações do próprio

Fundo.
§ 1º Os recursos a que se refere o inciso I:
I - 50% (cinquenta por cento) dos recursos recuperados

oriundos de Termos de Ajustamento de Conduta, decisões administra-
tivas, judiciais ou indiciamentos legislativos referentes às participações
especiais devida pelo concessionário de exploração e produção de
petróleo e gás natural, nos casos de grande volume de produção ou
grande rentabilidade;

II - 30 % (trinta por cento) do excedente arrecadado, toman-
do como parâmetro o exercício financeiro imediatamente anterior, com
a compensação financeira de que trata o artigo 20, § 1º, da Cons-
tituição Federal e com participações especiais devida pelo concessio-
nário de exploração e produção de petróleo e gás natural, nos casos
de grande volume de produção ou grande rentabilidade.

§ 2º Para efeito do disposto no inciso III, o saldo positivo
apurado em balanço poderá ser transferido para o exercício seguinte,
a crédito do Fundo de que trata esta Lei Complementar.

§ 3º O saldo mínimo do Fundo Soberano não poderá ser in-
ferior a 20%(vinte por cento) do total de suas receitas acumuladas,
ano a ano.

§ 4º Os investimentos do Fundo Soberano não poderão ex-
ceder de 30%(trinta por cento) para constituir poupança pública e de
70% para investimentos em infraestrutura produtiva, tecnológica, inclu-
sive de inovação, e de serviços públicos, visando gerar aumento de
receitas tão necessárias para promoção do ajuste fiscal.

Art. 14. As destinações dos recursos do Fundo Soberano do
Estado do Rio de Janeiro estarão previstas em Ato do Poder Exe-
cutivo, resguardadas as previsões e limitações constitucionais e desta
Lei Complementar.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. A execução orçamentária, financeira e contábil do
Fundo Soberano dar-se-á no Sistema Integrado de Gestão Orçamen-
tária.

Art. 16. O Fundo terá suas contas auditadas pelos órgãos de
controle da Administração Pública Estadual.

Art. 17. Os casos omissos desta Lei Complementar serão
deliberados pelo Conselho Gestor do Fundo Soberano do Estado do
Rio de Janeiro - CGFS.

Art. 18. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os créditos
adicionais necessários ao cumprimento desta Lei Complementar.

Art. 19. Ficam autorizadas alterações no PPA e na LOA para
fins de inclusão de programas de investimentos do Fundo.

Art. 20. O Fundo Soberano não se constitui em despesa pri-
mária consoante a alínea “d”, do inciso X, do artigo 2º da Lei Com-
plementar nº 193, de 05 de outubro de 2021.

Art. 21. (VETO MANTIDO)
Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de

sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 02

de março de 2022.
DEPUTADO JAIR BITTENCOURT
1º Vice-Presidente
No Exercício da Presidência

Autores: Deputados ANDRÉ CECILIANO, Luiz Paulo, Martha Ro-
cha, Enfermeira Rejane, Waldeck Carneiro, Renata Souza, Samuel
Malafaia, Franciane Motta, Valdecy da Saúde, Wellington José, Dr.
Deodalto, Célia Jordão, Subtenente Bernardo, Carlos Minc, Luci-
nha, Bebeto, Danniel Librelon, Eliomar Coelho, Val Ceasa, Chiqui-
nho da Mangueira, Zeidan, Rosane Félix, Anderson Alexandre,
Alana Passos, Dionísio Lins, Márcio Canella, Tia Ju, Pedro Ricar-
do, Sérgio Fernandes, André Correa, Eurico Júnior, Jorge Felippe
Neto, Marcelo Dino, Marcos Muller, Marcelo Cabeleireiro, Átila Nu-
nes, Marcus Vinícius, Giovani Ratinho, Luiz Martins, Noel de Car-
valho, Rosenverg Reis e Jair Bittencourt.

LEI Nº 9.447, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 3833, de 2021, que se transformou na Lei nº
9.447, de 03 de novembro de 2021, que “AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A PARTICIPAR DE CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS
DE SAÚDE E DESENVOLVIMENTO EM REGIME DE GESTÃO AS-
SOCIADA, NA EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚ-
DE”.

(...)
Art. 5º O Poder Executivo fica autorizado a repassar recur-

sos financeiros oriundos do orçamento do Fundo Estadual de Saúde
ou do Fundo Nacional de Saúde, bem como bens e equipamentos do
acervo estadual, com a deliberação prévia da Comissão Intergestores
Bipartite (CIB-RJ) e do Conselho Estadual de Saúde, mediante con-
trato de rateio ou contrato de programa, aos consórcios a que se re-
fere o artigo 1º desta Lei, que tenham por objeto o desenvolvimento
de ações e políticas públicas na área da saúde.

Parágrafo único. O aporte de recursos financeiros previstos
no caput deste artigo, fica limitado até o montante devido pelo Estado
do Rio de Janeiro, consignado nos respectivos contratos de rateio ou
contratos de programa, a serem formalizados entre os consorciados.

(...)
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 02

de março de 2022.
DEPUTADO JAIR BITTENCOURT
1º Vice-Presidente
No Exercício da Presidência

Autores: Deputados ANDRÉ CECILIANO e Jair Bittencourt.

LEI Nº 9.448, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021.

Parte vetada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro e
rejeitada pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, do
Projeto de Lei nº 3948-A, de 2018, que se transformou na Lei nº
9.448, de 03 de novembro de 2021, que “DISPÕE SOBRE ORIEN-
TAÇÕES E TREINAMENTO PARA PRIMEIROS SOCORROS EM CA-
SO DE ENGASGAMENTO, ASPIRAÇÃO DE CORPO ESTRANHO E
PREVENÇÃO DE MORTE SÚBITA NAS MATERNIDADES E OS
HOSPITAIS PÚBLICOS E PRIVADOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO”.

(...)
Art. 3º Os hospitais e maternidades terão o prazo de 90 (no-

venta) dias, a contar da publicação desta Lei, para se adequarem aos
seus dispositivos.

(...)
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 02

de março de 2022.
DEPUTADO JAIR BITTENCOURT
1º Vice-Presidente
No Exercício da Presidência

Autores: Deputados TIA JU e Waldeck Carneiro.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combinado com o
§ 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promulga a Lei nº 9.578,
de 02 de março de 2022, oriunda do Projeto de Lei nº 3823-A, de
2021.

LEI Nº 9.578, DE 02 DE MARÇO DE 2022.

DISPÕE SOBRE PROTEÇÃO AO CONSU-
MIDOR FILIADO ÀS ASSOCIAÇÕES E
COOPERATIVAS DE AUTOGESTÃO DE
PLANOS DE PROTEÇÃO CONTRA RIS-
COS PATRIMONIAIS NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:
Art. 1º Esta lei destina-se a proteger o consumidor filiado às

associações e cooperativas de autogestão de planos de proteção con-
tra riscos patrimoniais.

§ 1º Entende-se por Associações e Cooperativas de Autoges-
tão de Planos de Proteção Contra Riscos Patrimoniais as entidades
sem fins lucrativos, cujos associados contribuem com uma taxa de ad-
ministração invariável para manutenção da entidade e outra contribui-
ção variável referente ao rateio das despesas havidas com reparo e
reposição do patrimônio protegido dos associados.

§ 2º Conceitua-se, aqui, como consumidor o associado que
participa do grupo restrito de rateio e usufrui do serviço prestado pe-
las entidades descritas no caput deste artigo.

Art. 2º Para o fiel cumprimento desta lei, as Associações e
Cooperativas de Autogestão de Planos de Proteção Contra Riscos Pa-
trimoniais são obrigadas a conceder informações sobre as regras do
rateio das despesas realizadas, guiadas pelos princípios da publicida-
de, transparência, ética e informações adequadas.

Art. 3º As Associações e Cooperativas de Autogestão de
Planos de Proteção Contra Riscos Patrimoniais devem expor, de for-
ma expressa em sua ficha de filiação, site e regulamento, a informa-
ção de que são entidades civis sem fins lucrativos que realizam rateio
das despesas já ocorridas entre os seus membros, e que não se con-
fundem com seguro empresarial.

Parágrafo único. Além das informações de que não é se-
guro empresarial, as associações e cooperativas de autogestão de
planos de proteção contra riscos patrimoniais devem expressar tam-
bém, de forma clara, que não existe apólice ou contrato de seguro,
mas que seus regulamentos são aprovados pelos próprios associados
por assembleia geral.

Art. 3º As entidades de que trata esta Lei deverão informar,
de forma clara e destacada, em sua ficha de associação, sítio ele-
trônico, contrato e regulamento, que não possuem fins lucrativos.

§ 1º Deverão constar também:
I - que os serviços prestados não são considerados atividade

de natureza securitária, constituindo exclusivamente socorro mútuo,
gerido por auto-organização e mediante rateio das despesas já ocor-
ridas entre os seus membros e associados;

II - os eventos que serão amparados pelo grupo, bem como
os eventos não amparados, com suas respectivas formas de amparo
e valor máximo de rateio.

§ 2º Deverão constar, igualmente, informações de que não é
seguro empresarial e nem patrimonial, além de expressar também, de
forma clara, que não existe apólice ou contrato de seguro, mas que
seus regulamentos são aprovados pelos próprios associados em as-
sembleia geral.

Art. 4º As entidades de que trata esta Lei deverão informar,
expressamente e em local de fácil localização, em seus documentos,
sítio eletrônico e redes sociais, se possuem autorização de funciona-
mento outorgada pela Superintendência de Seguros Privados (SU-
SEP)

Art. 5º As Associações e Cooperativas de Autogestão de
Planos de Proteção Contra Riscos Patrimoniais devem divulgar seu
regulamento com o rateio de despesas aos associados, por meio de
documento escrito, o qual deverá conter as regras sobre:

I - filiação às Associações e Cooperativas de Autogestão de
Planos de Proteção Contra Riscos Patrimoniais;

II - desfiliação das Associações e Cooperativas de Autoges-
tão de Planos de Proteção Contra Riscos Patrimoniais;

III - deveres e obrigações dos associados;
IV - forma e condições do rateio;
V - critérios claros de acesso e exclusão do rateio;
VI - prazos;
VII - obrigações pecuniárias;
VIII - regras que impliquem limitações de direitos dos asso-

ciados.
Parágrafo único. Todas as demais regras ausentes aqui de-

verão ser decididas e votadas em assembleia geral.
Art. 6º As normas referidas no artigo anterior devem ser re-

digidas em linguagem de fácil compreensão, com letra não inferior ao
tamanho 10 (dez), sublinhadas e em negrito.

Art. 7º Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta)
dias para que as Associações e Cooperativas de Autogestão de Pla-
nos de Proteção Contra Riscos Patrimoniais se adequem ao disposto
na presente Lei.

Art. 8º A inobservância desta Lei importará multa de 1000
UFIRs (Mil Unidades Fiscais de Referência) à entidade infratora, do-
brando a cada reincidência.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da aplicação das
multas previstas nesta Lei serão revertidos ao Fundo Especial de
Apoio a Programas de Proteção e Defesa do Consumidor - FEPRO-
CON -, de que trata a Lei nº 2.592, de 10 de julho de 1996.

Art. 9º A fiscalização das exigências estabelecidas na pre-
sente Lei caberá aos órgãos oficiais de Defesa do Consumidor.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 02

de março de 2022.
DEPUTADO JAIR BITTENCOURT
1º Vice-Presidente
No Exercício da Presidência

Autor: Deputado DR. DEODALTO.


